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Reorganização judiciária está na agenda do Conselho
de Ministros Um dia depois da ministra ouvir os autarcas
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No mesmo dia em que começou
a ouvir no Ministério os autarcas
sobre o fecho dos tribunais Pau
la Teixeira da Cruz enviava para
a reunião dos secretários de Es

tado a proposta de lei da organi
zação do sistema judiciário que
inclui o Mapa Judiciário Com
um objectivo claro levar a re
forma da organização judiciária
e o novo Código de Processo Ci
vil a aprovação no Conselho de
Ministros já na quinta feira um
dia depois de terminadas as au
diências com os 49 autarcas que
contestam o encerramento do
tribunal do seu concelho

Ontem o primeiro dos três
dias de reuniões com os autar
cas os secretários de Estado es
tiveram durante a tarde a anali

sar os diplomas que vão a Con
selho de Ministros depois de
amanhã Dois deles confirmou
o Diário Económico junto de
fonte oficial do Executivo eram
a que também inclui o Mapa Ju
diciário a proposta que prevê a
criação de 23 comarcas distritais
contra as 231 actuais e a ex

tinção de 49 tribunais além do
novo Código de Processo Civil

O fecho de tribunais com
maior impacto no Norte interior
do país tem sido a medida mais
polémica gerando uma forte con
testação da parte dos autarcas
atingidos tanto do PS como do
PSD Até porque se aproximam as
eleições autárquicas Os presiden
tes de câmara dizem que vão
manter a contestação se aministra
não recuar e ponderam mesmo
providências cautelares ver en
trevista Ontem ao Diário Eco
nómico alguns autarcasmanifes
tavam a intenção demanter o diá
logo com a ministra nos próximos

meses e caracterizavam de máfé o facto de o diploma ser apre
sentado a Conselho de Ministros

apenas um dia depois de termina
das as audiências

O memorando da troika

prevê que o Mapa Judiciário e o
Código de Processo Civil sejam
apresentados até ao final deste
mês e a ministra quer mesmo
levar à aprovação do Governo
estas reformas o mais depressa
possível As reuniões com os
autarcas surgem já na recta final
do processo embora estes já ti
vessem reunido no passado com
o chefe de gabinete da ministra
A intenção do ministério é ter a

reorganização judiciária no ter
reno a partir de Abril de 2013

À saída do Ministério da Jus
tiça Rui Solheiro PS presi
dente da Câmara de Melgaço

que perde o tribunal e vicepresidente da Associação Nacio
nal de Municípios revelou que
houve uma oposição firme
reafirmada por todos os presi
dentes da câmara presentes ao
encerramento de tribunais E

disse que Paula Teixeira da Cruz
manifestou abertura para anali
sar as razões apresentadas A
nossa preocupação mantém se
porque não nos foi comunicado
que nenhum dos tribunais deixa
de encerrar O mapa que está em
cima da mesa é o mesmo reco
nhece o autarca

O facto de a aprovação do di
ploma estar agendada já para
quinta e de as reuniões dos au
tarcas terminarem um dia antes

não invalida que ainda sejam
feitas alterações pontuais Mas o
Diário Económico sabe que da
parte do Ministério da Justiça
não há grande margem para al
terações Mas o Ministério das
Justiça terá ainda de aprovar um
decreto lei que define as novas
comarcas e aí é que poderá rever
algumas decisões
Aprovado pelo Governo o

processo legislativo referente à
lei da organização do sistema ju
diciário passa para o Parlamento
e ainda pode sofrer alterações
em sede de especialidade

Os autarcas prometem manter
a luta Estamos a falar de muni

cípios de baixa densidade do in
terior que já perderam muita
coisa e que não aceitam de ma
neira nenhuma perder os servi
ços da Justiça avisa Solheiro

Fonte oficial do Ministério da

Justiça confirmou ao Diário
Económico que além do Código
de Processo Civil e do Mapa Ju
diciário estão na agenda do
Conselho de Ministros a pro
posta para os Julgados de Paz e a
lei da Mediação

TRÊS PERGUNTAS

ARTUR NUNES

Presidente da Câmara Municipal
de Miranda do Douro

Organização
distrital não é modelo
de desenvolvimento

Foi um dos autarcas que esteve
ontem reunido com a ministra da

Justiça por causa do encerramento
do tribunal de Miranda do Douro

Artur Nunes fala em perda de
soberania e manifestou à ministra os

seus argumentos para tentar travar
a decisão do fecho

Miranda do Douro perde o seu
tribunal Saiu optimista da
reunião com a ministra

Ofacto de a ministra ter recebido os

autarcas foi pelo menos um sinal de
que está aberta a ouvir e que
poderá rever os argumentos
Ficaram previstas novas reuniões
para discutir este assunto
Que preocupações levou à
ministra e que argumentos
utilizou

Falei da qualidade das instalações
É um bom edifício onde estão
alias serviços partilhados como o
Registo Civil e a Conservatória
Lembrei que o edifício ao contrário
de outros cujo encerramento está
previsto pertence ao próprio
ministério o que reduz os custos
de funcionamento Argumentei que
os números de processos definidos
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na proposta não estão certos e
alertei a ministra que não existe
transporte entre Miranda do Douro
e Bragança que seria o principal
tribunal da zona

Não havendo transporte como
se deslocam os cidadãos

A custas próprias E a distância
entre Miranda do Douro e Bragança
é de 85 km para cada lado O fecho
do tribunal de Miranda do Douro

não estava no primeiro ensaio e
fiquei surpreendido quando aparece
nesta última proposta como
extensão A população reagiu mal
porque vê o fecho do tribunal como
uma perda de soberania para a
cidade Até porque já se demonstrou
que o modelo de reorganização
distrital não é de desenvolvimento

Estamos a ponderar acções caso se
mantenha o fecho A providência
cautelar pode ser uma delas e
sabemos que não estamos sozinhos
nisto Há mais autarcas I D B

Tribunais geridos por objectivos
e processos mais rápidos
Ministra quer reformas
no terreno em Abril de 2013

A nova lei da reorganização ju
diciária e o novo Código de Pro
cesso Civil têm entrada em vigor
prevista para 2013 e vão revolu
cionar o mundo dos tribunais
que passam a assentar num mo
delo distrital com grandes co
marcas e altera o modo de liti
gar nas acções cíveis e executi
vas Impor uma gestão dos tri
bunais por objectivos racionali
zar meios dar celeridade aos
processos acabar com formalis
mos e expedientes dilatórios e
travar as pendências são alguns
dos propósitos O novomapa ju
diciário é visto como a grande
reforma prevista no memorando
da troika para a Justiça Paula
Teixeira da Cruz faz questão que
seja acompanhada por novas re
gras no Processo Civil

1PAÍS COM 23 COMARCAS
Paula Teixeira da Cruz abando
nou a ideia socialista de dividir o

país judiciário com base nas
NUTs e optou pelos distritos O
país será dividido em 23 comar
cas ou instâncias distritais agora
são 231 Porto e Lisboa serão di
vididas em mais Dentro destas

haverá instâncias locais e secções
de competência especializada
laborai comércio execução
Uma só secretaria gere todo o

distrito e será indicado um juizpresidente para a grande comar
ca A reforma vai custar 29 mi
lhõesdeeuros

49 TRIBUNAIS EXTINTOS

Começaram por ser 47 no en
saio mais tarde aumentaram
para 54 e actualmente são 49 os
tribunais cuja extinção ou a pas
sagem a sessão de proximidade
está prevista Esta medida tem
sofrido forte contestação tanto
de autarcas do PS como do PSD
O Norte do país é a zona que mais
tribunais perde A reduzida liti
gância e a proximidade com ou
tro tribunal foram dois dos crité
rios tomados em conta

3NOVO MODELO DE GESTÃO
Ainda no que toca à reorganiza
ção judiciária a proposta prevê
um novo modelo de gestão e uma
maior vigilância à produtividade
O juiz presidente será coadjuva
do pelo magistrado do MP e pelo
administrador judiciário Conse
lho de Gestão há um só orça
mento um único mapa de pes

soal Cabe ao juiz presidente im
plementar métodos de trabalho e
objectivos mensuráveis nomea
damente com a fixação do volu
me de processos adequado

4PRODUTIVIDADE AVALIADA

Com o novo modelo de gestão os
magistrados serão mais vigiados
O juiz presidente faz um relató
rio com a previsão do volume
processual e objectivos quantita
tivos No final de casa ano é ela
borado um relatório com o grau
de cumprimento daqueles objec
tivos Os magistrados terão que
justificar os desvios

5DESFORMALISMO

Ao mesmo tempo entra em vigor
o novo Código de Processo Civil
cuja linha mestra está no desfor
malismo Desaparecem o ques

tionário e alegações e o processo
fica praticamente todo definido
numa audiência prévia Os pro
cessos especiais desaparecem e
na audiência prévia fica a saber
se quando é o julgamento e quan
tas testemunhas serão ouvidas e a

que horas para não haver sobre
posição e sucessivos adiamentos

6JUIZ COM MAIS PODERES

Osjuizes vão ter os poderes reforça
dos Têm de dirigir e acompanhar
mais os processos adoptando uma
atitude mais pró activa A respon
sabilidade e disciplina de juizes e
advogados aumenta e ao juiz cabe
evitarexpedientes dilatórios O Go
verno diz que acções serão resolvi
das entre três a cincomeses

7PROCESSO EXECUTIVO

Acções de cobrança de dívidas
em que não há bens há penhora
são extintas em três meses e alar

gam se os instrumentos que po
dem servir de títulos Juiz ganha
poderes na acção executiva e é
apertada a vigilância nos agentes
de execução
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